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74SSEMBLEIA DA EPUBL1CA

Comissão de Saüde

Anexo II

Propostas de Alteracão ao Projeto de Lei n.° 6201XV/1 •a (L) - <cMantém o regime
transitório para a emissão de atestado medico de incapacidade multiUso para
doentes oncológicos e prorroga a validade dos atestados medicos de
incapacidade multiüso das pessoas com deficiência ate que se recuperem os
atrasos na realizacão de juntas médicas>
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02/10/2023

PROJETO DE LET N° 620/XV (L)

“Mantérn o regime transitório para a ernissâo de atestado medico de incapacidadc

multiuso para doentes oncológicos c prorroga a validade dos atestados medicos dc

incapacidadc multiuso das pessoas corn dcficiência ate que se recuperem os atrasos

na realizaçao de juntas médicas”

PROPOSTAS DE ALTERAçA0 GP IL:

Artigo 1.0

(...)

2-(...)

Artigo 2.°

(...)

i-(...)

2-(...)

3-(...)

Artigo 30

(...)
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Artigo 40

(...)

(..:)

Artigo 50 ENOVO]

Pagamento de retroativos

1 — Após a entrega do respetivo rcquerimento de rcalização de junta médica de

avaliaçao ou reavaliação de incapacidade, e uma vcz ultrapassado o prazo legal de 60

dias para a sua rcalização previsto no n.° 5 do artigo 3•0 do Decreto-Lci n.° 202/96,

de 23 de outubro, na sua redaçao atual, scm que a responsabilidade do atraso na

realização da junta médica possa ser imputada ao requerente, o Estado obriga-se a

ressarcir todas as pessoas a quem seja atribuIdo ou reconfirmado urn grau de

incapacidadc igual ou superior a 60% corn os respetivos retroativos, em todos os
2

beneficios fiscais, económicos e sociais que o respetivo grau de incapacidade ihe

_________

confere.

2 — Para cumprimento do nñmero anterior, o requcrente ou rcspctivo representante

legal deverâo apresentar aos serviços competentes requerimento cscrito a solicitar o

pagamento dos retroativos, acornpanhado de cópia do comprovativo do

requcrimento de realizaçao de junta médica de avaliaçao ou reavaliaçao de

incapacidade, bem como do comprovativo de rcalizaçao da rcspctiva junta médica,

ambos corn as respetivas datas visIvcis.

3 — 0 cálculo do valor dos retroativos rcfcridos nos nümcros anteriores é efetuado a

partir do rnês em que foi apresentado o requerimento para a realizaçao de junta

médica de avaliaçâo ou de reavaliaçao de incapacidade, conforrne aplicável, e ate ao

mês cm que e atribuIdo ou reconfirrnado o grau de incapacidade igual ou superior a

60%.

Assemblela do Republica - Palácio de S. Bento, 1249-068, Lisboo
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4 — Os membros do Governo corn as tutelas das areas da Saüde, das Finanças e do

Trabaiho, Solidariedade e Segurança Social regularnentarn, em articulação, os

procedimentos referidos no presente artigo.

5 - Da regularnentaçao prevista no nümero anterior não pode resultar:

a) Urn perIodo de validaçao c cálculo dos retroativos superior a 30 dias após a

entrega do requerimento escrito;

b) Urn perIodo de reembolso superior a 30 dias após o deferimento previsto na

ailnea anterior.

Artigo 6.° [anterior artigo 5.°]

Regulamentaçao, produção de efeitos e entrada ern vigor

1 - Sem prcjuIzo do disposto nos nümeros seguintes, a presente Lei entra em vigor no

dia seguinte ao da sua publicação.
3

2 [NOV01 — 0 disposto no artigo 5•0 da presente Lei produz efeitos a 1 de janeiro de

2023 e entra em vigor corn o Orçarnento do Estado subsequente a sua publicação.

3 [NOV01 - A regulamentaçao prevista no nümcro 4 do artigo 5•0 aprovada e entra

em vigor ate ao primeiro dia ütil do mês subsequente a publicaçao da presente Lei.

Palácio de São Bento, 02 de Outubro de 2023.

Os Deputados do Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal,

Joana Cordeiro

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guirnarães Pinto

João Cotrirn de Figueiredo
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PatrIcia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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PROPOSTAS DE ALTERAcA0

A Epigrafe do Projeto de Lei n.2 62O/XV/1. passa a ter a seguinte redaçäo:

PROJETO DE LEI N. 62O/XV/1.

PA 2

03/10/2023

PROPOSTAS DE ALTERAçA0 AO PROJETO DE LEI N.2 620/XV/1.

Mantém o regime transitório para a emisso de atestado medico de incapacidade

multitiso para doentes oncológicos e prorroga a validade dos atestados medicos de

incapacidade multiüso das pessoas corn defiçiência ate que se recuperern os atrasos

na realização de juntas médicas

Estabelece o regime transitório para a emissäo de atestado medico de incapacidade

multiüso para doentes oncolôgicos e pessoas corn deficiência ate a conclusào da

recuperação de pendéncias na realizaçäo dejuntas médicas.

0 artigo 12 do Projeto de Lei n.Q 62O/XV/1. passa a ter a seguinte redaçào:

1 - A presente lel estabelece urn regime transitório de emissào de atestado medico de

Incapacidade multiüso para doentes oncolágicos e pessoas corn deficiência, para efeitos

• Artigo 1.

Artigo 1.

Objeto

(h
PARTIDO

SOCIALISTA
PARLAMENTO

EpIgrafe



de acesso e manutencäo das medidas e benefIcios socials, econOrnicos e fiscais

legalmente previstos.

(...)

Artigo 2.

o artigo 2 do Projeto de Lel n.9 62O/XV/1. passa a ter a seguinte redacäo:

Artigo 2.

Atestado medico de incapacidade multiüso para doentes oncológicos

1 - Os doentes oncológicos recérn-diagnosticados beneficiam de urn procedimento

especial de emissào de atestado medico de incapacidade multiüso, corn a atribuiçdo

autornática de urn grau de Incapacidade mInimo de 60%, par urn perIodo de 5 anos a

con tar da data do diagnostico.

(...)

3 - Os doentes oncolôgicos, cujo diagnóstico tenha ultrapassado o perlodo inicial de cinco

anos e que necessitem de reavaliacäo, con tinuarn a beneficiar do grau de Incapacidade

de 60 % ate a realizaçào de nova avaliação.

• Artigo 3.

o artigo 32 do Projeto de Lei n.2 62O/XV/1. é eliminado (foi incorporado no artigo 2,

n23). 0 objeto que consta do artigo 42, passa a ser numerado como artigo 32, corn uma

nova redacão.

Em cónformidade, o novo artigo 32 do Projeto de Lei n.2 62O/XV/1. passa a ter a

seguinte redaçao:

Artigo 3.

Atestado medico de incapacidade multiüso para pessoas corn deficiência



1 - Para efeitos de benefIcios socials, econórnicos e fiscais, a validade dos atestados

medicos de incapacidade rnultiáso ernitidos nos termos do 22 do artigo 42 Decreto

Lei n.2 202/96, de 23 de outubro, no sua redaçào atual, é prorrogada ate a realizaçäo de

nova avaliação, desde que sejam acornpanhados de cornprovativo de requerirnento de

Jun to rnédica de avaliação de Incapacidade ou, quando aplicOvel, de Jun to médica de

recurso para a correspondente reavaliaçào, corn data anterior a data de validade.

Artigo 4•9

0 Artigo 42 do Projeto de Lei n.2 62O/XV/1., passa a ter a redação anteriormente

numerada como artigo 5, referindo-se a entrada em vigor da presente Lei.

Em conformidade, o artigo 42 do Projeto de Lei n.2 62O/XV/1. passa a ter a seguinte

redaçäo:

Artigo 4•9

Entrada em vigor

1 - A presente tel entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicaçào.

Deixa de existir urn artigo 5g•





Bloco de Esquerda
Grupo Par/ainentar

PA 3
03/10/2023

Propostas de Alteração

PROJETO DE LEI N. 62O/XV/1.

MANTEM 0 REGIME TRANSITORIO PARA A EMISSAO DE ATESTADO
MEDICO DE INCAPACIDADE MULTIUSO PARA DOENTES ONCOLOGICOS

E PRORROGA A VALIDADE DOS ATESTADOS MEDICOS DE
INCAPACIDADE MULTIIJSO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA ATE QUE

SE RECUPEREM OS ATRASOS NA REALIzAçA0 DE JUNTAS MEDICAS

Epigrafe

AGILIZA A EMISSAO DE ATESTADO MEDICO DE INCAPACIDADE MULTIUSO, MANTEM 0

REGIME TRANSITORIO PARA DOENTES ONCOLOGICOS E PRORROGA A VALIDADE DOS

ATESTADOS ATE QUE SE RECUPEREM OS ATRASOS NA REALIZAcAO DE JUNTAS

MEDICAS

Artigo 1.

Objeto

1 — A presente lei define as condicoes nas quais se procede a emissäo automática do

atestado medico de incapacidade multiuso e prorroga a validade dos atestados multiuso

ate realizacao de nova junta médica.

2 — Anterior 1

Assembleia da Repüblica - Palácio de S. Bento - 1249-068 Lisboa - Telefone: 21 391 7592 - Fax: 21 391 7459
Email: bloco.esquerda@be.parlamento.pt - http://www.beparlamento.net/



3 —Anterior2

Artigo 2.2

Acesso automático a atestado

1 — No caso de diagnóstico de patologia que geralmente confere urn grau de incapacidade

de 60% ou superior o atestado medico de incapacidade rnultiuso é emitido de forma

automática, sendo dispensada a comparência em junta médica.

2 - Para além das situacOes abrangidas pelo nümero anterior, pode ainda ser dispensada

a presenca fIsica para realizaçao de junta médica sempre que tal não se justifique.

3 — Para efeitos dos n(imeros anteriores, a Direcão Geral de Saüde publica, no prazo de 60

dias a partir da publicaçao da presente Lei, a Lista de situaçoes que conferem atribuicão

automática de atestado medico de incapacidade multiuso, assim corno a lista de situacoes

que dispensam a presenca fIsica para realizaçao da junta médica.

Artigo 39

[Anterior artigo 2.9]

Artigo 4•9

[Anterior artigo 3.2]

Artigo 5,2

Prorrogacao da validade dos atestados

Para efeitos de benefIcios sociais, económicos e fiscais, a validade dos atestados medicos

de incapacidade multiuso é prorrogada, desde que sejam acompanha de comprovativo de

requerimento de junta médica de avaliaçáo de incapacidade ou, quando aplicável, de junta

médica de recurso para a correspondente reavaliaçao, corn data anterior a data de

validade, ate a realizaçao de nova junta médica.

Assembleia da Repüblica - Palácio de S. Bento - 1249-068 Lisboa - Telefone: 21 391 7592 - Fax: 21 391 7459

Email: blocoesquerda@be.parlamento.pt - http://www.bepárlamento.nèt/



1 — A presente Iei:

2—(...).

Propostas de Aditamento

Artigo 1.

Objeto

PcP

PA4
03/10/2023

PARTIDO COMUNISTAPORTUGUES
Grupo Parlamentar

Projeto de Lei n.2 620/XV/1.

MANTEM 0 REGIME TRANSITORIO PARA A EMISSAO DE ATESTADO MEDICO DE

INCAPACIDADE MULTIUSO PARA DOENTES ONCOLOGICOS E PRORROGA A VALIDADE DOS

ATESTADOS MEDICOS DE INCAPACIDADE MULTIUSO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA ATE

QUE SE RECUPEREM OS ATRASOS NA REALIZAçAO DE JUNTAS MEDICAS

a) [novo] Aprova as medidas necessárias a agilizaçâo na emissäo ou renovaçao dos

atestados multiuso, assirn como determina a sua gratuitidade, garantindo as

pessoas corn deficiência ou incapacidade o pleno exercIcio dos seus direitos e altera

o Decreto-Iei n.2 202/96, de 23 de outubro, na sua redaçäo atual, a Decreto-Iei n.2

10-A/2020, de 13 de marco e o Decreto-Iei n.2 1/2022, de 3 de janeiro.

b) Estabelece urn regime transitório de ernisso de atestado rnédico de incapacidade

muftiüso para os doentes oncológicos e de prorrogaçào da validade do atestado

multiüsos das pessoas corn deficiência para efeitos de acesso e manutençào das

medidas e benefIcios sociais, econórnicos e fiscais legalmente previstos.

Artigo 1.2A — [Nova]



PcP
PARTIDO COMUNISTAPORTUGUES

Gnipo Parlamentar

Alteraçâo ao Decreto-Iei n.2 202/96, de 23 de outubro

1—Os artigos 2., 32, 42 e 5.9 do Decreto-lel fl.2 202/96, de 23 de outubro, na redaçäo atual,

passam a ter a seguinte redação:

Artigo 2.2

(...)

1 - Sern prejuIzo das cornpetências especIficas das juntas de saüde dos rarnos das Forças

Armadas e da PolIcia de Seguranca Püblica e das juntas médicas da Guarda Nacional

Republicana, a avaliaçâo das incapacidades das pessoas corn deficiência compete a juntas

médicas para o efeito constituIdas.

2—(...):

a) Por medicos especialistas, sendo urn presidente, dois vogais efetivos e dois vogais

suplentes, sendo o presidente substituIdo, nas suas faltas e impedirnentos, pelo

prirneiro vogal efetivo.

b) (Revogada).

3 — (Revogado).

4 - (Revogado).

Artigo 32

(...)

1—(...).

2—(...).



PcP
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUES

Gnipo Parlamentar

3—(...).

4-(...).

5 - A junta médica e obrigatoriamente agendada e realizada no prazo máximo de 60 dias a

contar da data entrega do requerimento, sendo o requerente notificado da data do exame.

Artigo 4•2

(...)

2—(...).

3—(...).

4 — Quando o grau de incapacidade avaliado nâo seja suscetIvel de variaçäo ou no caso de

deficiência ou incapacidade irreversIvel, o atestado de incapacidades multiuso é renovado

automaticamente sem necessidade de nova avaliaçâo em junta médica.

S — Nos casos de patologias em que, segundo a Tabela Nacional de Incapacidade e

comprovaçâo por declaraçâo do medico assistente, seja atribuIdo urn grau de incapacidade

igual ou superior a 60% fica afastada a necessidade da emissão do atestado de

incapacidades multiuso ser precedida de junta médica para o efeito.

6 — (Anterior n.2 4).

7— (Anterior n.2 5).

8 — (Anterior n.9 6).

9 — (Anterior n.2 7).

10 — (Anterior n.2 8).

11 — (Anterior n.2 9).

[...1,,
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUES

Gnipo Parlamentar

Artigo 1.2-B — Novo

Alteraçäo do Decreto-Iei n.2 1/2022, de 3 de janeiro

1 — 0 atestado multiuso de inapacidade em junta médica é gratuito e o atestado em junta

médica de recurso tem urn custo de €5.

2 — Sem prejuIzo do disposto no nümero anterior, todos os documentos especIficos e

certificacöes legais emitidos por entidade püblica ou judicial que atestem a incapacidade, sào

reconhecidos para efeitos de atendimento nos Balcöes da lnclusào e para acesso aos demais

serviços püblicos, bern corno para a concessäo dos apoios e benefIcios previstos para as

pessoas corn deficiência e incapacidade.

3 — Para cumprimento do presente artigo é alterada a tabela I a que se refere o artigo 5•2 do

Decreto-lei n.2 1/2022, de 3 de janeiro, na redaçào atual, o qual passa a ter a seguinte

redaçao:

“Artigo 5•2

(...)

1 — A emisso do atestado de incapacidades multiuso é gratuita, sendo apenas devidas

taxas pela ernissäo de recurso nos termos do artigo anterior, as quais são definidas na tabela

I constante do anexo ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

[...]“

Assembleia da Repüblica, 03 de outubro de 2023
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Gnipo Parlarnentar

Os Deputados,

iOAO DIAS; PAULA SANTOS; ALMA RIVERA; BRUNO DIAS; DUARTE ALVES; ALFREDO MAIA
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GFW
GRIJPO PARLAMENTAR PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

PA 5

. 06/10/2023

PROPOSTAS DE ALTERAcA0

PROJETO DE LEI N. 620/XV/1. (1) - Mantém o regime transitório para a emissäo

de atestado medico de incapacidade multiüso para doentes oncológicos e

prorroga a validade dos atestados medicos de incapacidade muItii.iso das

pessoas com deficiência ate que se recuperem os atrasos na realizaçào de

juntas médicas

Ao abrigo das disposiçöes constitucionais e regimentals aplicáveis, os Deputados abaixo

assinados apresentam as seguintes propostas de alteracäo ao Projeto de Lei n.2 62O/XV/1:

Regime transitório para a emissào de atestado medico de incapacidade mu/tiüso para

doentes oncológicos e pessoas corn deficiencia e retroatividade dos pagamentos ate a
recuperaçäo de pendências na realizaçäo dejuntas médicas

EpIgrafe

PROJ ETO DE LEI N. 62O/XV/1.

Artigo 4.-A [NOV01

Retroatividade dos pagamentos

1
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GRUPO PARLAMENTAR PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

Os benefIcios fiscais, econOmicos e sociais decorrentes da obtenco do atestado medico de

incapacidade multiuso so devidos desde o 61.2 dia a contar da data da entrega do

requerimento, mesmo que no se verifique a realizacäo de junta médica no prazo previsto na

el.

Artigo 4.2B [NOV01

Alteraçäo do Decreto-Iei n.9 202/96, de 23 de outubro

o artigo 4.2-A do Decreto-Lei n.2 202/96, de 23 de outubro, na redacäo dada pela Iei n.2 80/2021,

de 29 de novembro, passa a ter a seguinte redaçäo:

“1 —

“2 — Sempre que do processo de revisão ou reavaliacäo de incapacidade resulte a

atribuicäo de grau de incapacidade inferior ao anteriormente atribuIdo, mantém-se em

vigor o resultado da avaliaco imediatamente anterior, mais favorável ao avaliado, desde

que seja relativo a mesma patologia cilnica que determinou a atribuico da incapacidade

e que de tal no resulte prejuIzo para o avaliado.”

Artigo 52

Entrada em vigor

A presenteIei entra em vigor corn a publicaçäo da Lei do Orcarnento do Estado posterior a sua

aprovacão.

Assembleia da Repüblica, 6 de outubro de 2023

Os Deputados do Grupo Parlamentar do PSD,

2
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